
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.141.548 - SP (2009/0098069-2)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : JOSÉ LEONARDO SOBRINHO 
ADVOGADOS : EDUARDO MARQUES JACOB 
  JOSÉ LUIZ MATTHES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
NÃO EXTINTO. LEI COMPLEMENTAR 105/2001. SIGILO 
BANCÁRIO. "QUEBRA" SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. 
POSSIBILIDADE. 
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar REsp 
1.134.665/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 18/12/2009, submetido à 
sistemática do recurso representativo de controvérsia, assentou 
entendimento de que "a quebra do sigilo bancário sem prévia 
autorização judicial, para fins de constituição de crédito tributário 
não extinto, é autorizada pela Lei 8.021/90 e pela Lei 
Complementar 105/2001, normas procedimentais, cuja aplicação é 
imediata, à luz do disposto no artigo 144, § 1º, do CTN". 
2. No mesmo sentido: AgRg no RMS 46.050/MT, Rel. Ministro 
Humberto Martins, DJe 4/12/2014).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : JOSÉ LEONARDO SOBRINHO 
ADVOGADOS : EDUARDO MARQUES JACOB 
  JOSÉ LUIZ MATTHES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental manejado por José Leonardo Sobrinho desafiando decisão que deu provimento ao 

recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, sob o fundamento de que o acórdão recorrido 

destoa do entendimento consolidado por esta Corte Superior, sob o rito dos recursos 

repetitivos, de que é lícita a retroatividade das leis tributárias procedimentais ou formais, 

relativas à constituição do crédito tributário não alcançado pela decadência, motivo pelo qual a 

Lei 8.021/90 e a LC 105/2001 legitimam a atuação fiscalizatória/investigativa da Administração 

Tributária (REsp 1.134.665/SP).

O agravante, em suas razões, sustenta ser indevida a quebra de sigilo bancário 

sem autorização judicial pela Receita Federal, indicando, em suporte a sua tese, precedente do 

Supremo Tribunal Federal, o RE 389.808, Relator o Ministro Marco Aurélio, julgado em 

15/12/2010. Afirma, também, que "o artigo 6º da Lei Complementar nº 105/01, ao 

estabelecer a quebra do sigilo bancário sem autorização judicial, bastando a vontade do 

agente público, ainda que motivada e fundamentada, vai de encontro com o 

posicionamento atual do Supremo Tribunal Federal, razão pela qual não pode ser 

admitido em nosso ordenamento jurídico, sob pena de violar o artigo 5º, incisos X e XII, da 

Constituição da República" (fl. 305). Aduz, ainda, que a quebra do sigilo bancário não foi 

devidamente fundamentada.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento.

Como antes afirmado, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar 

REsp 1.134.665/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, julgado em 25/11/2009, DJe 18/12/2009, 

submetido à sistemática do recurso representativo de controvérsia, assentou entendimento de que 

"a quebra do sigilo bancário sem prévia autorização judicial, para fins de constituição de 

crédito tributário não extinto, é autorizada pela Lei 8.021/90 e pela Lei Complementar 

105/2001, normas procedimentais, cuja aplicação é imediata, à luz do disposto no artigo 

144, § 1º, do CTN". Confira-se  a ementa do julgado: 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO.  
QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. 
CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS REFERENTES A 
FATOS IMPONÍVEIS ANTERIORES À VIGÊNCIA DA LEI 
COMPLEMENTAR 105/2001. APLICAÇÃO IMEDIATA. ARTIGO 
144, § 1º, DO CTN. EXCEÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
IRRETROATIVIDADE.
1. A quebra do sigilo bancário sem prévia autorização judicial, 
para fins de constituição de crédito tributário não extinto, é 
autorizada pela Lei 8.021/90 e pela Lei Complementar 105/2001, 
normas procedimentais, cuja aplicação é imediata, à luz do disposto 
no artigo 144, § 1º, do CTN.
2. O § 1º, do artigo 38, da Lei 4.595/64 (revogado pela Lei 
Complementar 105/2001), autorizava a quebra de sigilo bancário, 
desde que em virtude de determinação judicial, sendo certo que o 
acesso às informações e esclarecimentos, prestados pelo Banco 
Central ou pelas instituições financeiras, restringir-se-iam às partes 
legítimas na causa e para os fins nela delineados.
3. A Lei 8.021/90 (que dispôs sobre a identificação dos 
contribuintes para fins fiscais), em seu artigo 8º, estabeleceu que, 
iniciado o procedimento fiscal para o lançamento tributário de 
ofício (nos casos em que constatado sinal exterior de riqueza, vale 
dizer, gastos incompatíveis com a renda disponível do contribuinte), 
a autoridade fiscal poderia solicitar informações sobre operações 
realizadas pelo contribuinte em instituições financeiras, inclusive 
extratos de contas bancárias, não se aplicando, nesta hipótese, o 
disposto no artigo 38, da Lei 4.595/64.
4. O § 3º, do artigo 11, da Lei 9.311/96, com a redação dada pela 
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Lei 10.174, de 9 de janeiro de 2001, determinou que a Secretaria 
da Receita Federal era obrigada a resguardar o sigilo das 
informações financeiras relativas à CPMF, facultando sua 
utilização para instaurar procedimento administrativo tendente a 
verificar a existência de crédito tributário relativo a impostos e 
contribuições e para lançamento, no âmbito do procedimento fiscal, 
do crédito tributário porventura existente.
5. A Lei Complementar 105, de 10 de janeiro de 2001, revogou o 
artigo 38, da Lei 4.595/64, e passou a regular o sigilo das 
operações de instituições financeiras, preceituando que não 
constitui violação do dever de sigilo a prestação de informações, à 
Secretaria da Receita Federal, sobre as operações financeiras 
efetuadas pelos usuários dos serviços (artigo 1º, § 3º, inciso VI, c/c 
o artigo 5º, caput, da aludida lei complementar, e 1º, do Decreto 
4.489/2002).
6. As informações prestadas pelas instituições financeiras (ou 
equiparadas) restringem-se a informes relacionados com a 
identificação dos titulares das operações e os montantes globais 
mensalmente movimentados, vedada a inserção de qualquer 
elemento que permita identificar a sua origem ou a natureza dos 
gastos a partir deles efetuados (artigo 5º, § 2º, da Lei 
Complementar 105/2001).
7. O artigo 6º, da lei complementar em tela, determina que: "Art. 6º 
As autoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios somente poderão 
examinar documentos, livros e registros de instituições financeiras, 
inclusive os referentes a contas de depósitos e aplicações 
financeiras, quando houver processo administrativo instaurado ou 
procedimento fiscal em curso e tais exames sejam considerados 
indispensáveis pela autoridade administrativa competente.
Parágrafo único. O resultado dos exames, as informações e os 
documentos a que se refere este artigo serão conservados em sigilo, 
observada a legislação tributária." 8. O lançamento tributário, em 
regra, reporta-se à data da ocorrência do fato ensejador da 
tributação, regendo-se pela lei então vigente, ainda que 
posteriormente modificada ou revogada (artigo 144, caput, do 
CTN).
9. O artigo 144, § 1º, do Codex Tributário, dispõe que se aplica 
imediatamente ao lançamento tributário a legislação que, após a 
ocorrência do fato imponível, tenha instituído novos critérios de 
apuração ou processos de fiscalização, ampliado os poderes de 
investigação das autoridades administrativas, ou outorgado ao 
crédito maiores garantias ou privilégios, exceto, neste último caso, 
para o efeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiros.
10. Conseqüentemente, as leis tributárias procedimentais ou 
formais, conducentes à constituição do crédito tributário não 
alcançado pela decadência, são aplicáveis a fatos pretéritos, razão 
pela qual a Lei 8.021/90 e a Lei Complementar 105/2001, por 
envergarem essa natureza, legitimam a atuação 
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fiscalizatória/investigativa da Administração Tributária, ainda que 
os fatos imponíveis a serem apurados lhes sejam anteriores 
(Precedentes da Primeira Seção: EREsp 806.753/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, julgado em 22.08.2007, DJe 01.09.2008; EREsp 
726.778/PR, Rel. Ministro Castro Meira, julgado em 14.02.2007, 
DJ 05.03.2007; e EREsp 608.053/RS, Rel.
Ministro  Teori Albino Zavascki, julgado em 09.08.2006, DJ 
04.09.2006).
11. A razoabilidade restaria violada com a adoção de tese inversa 
conducente à conclusão de que Administração Tributária, ciente de 
possível sonegação fiscal, encontrar-se-ia impedida de apurá-la.
12. A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 
facultou à Administração Tributária, nos termos da lei, a criação de 
instrumentos/mecanismos que lhe possibilitassem identificar o 
patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 
contribuinte, respeitados os direitos individuais, especialmente com 
o escopo de conferir efetividade aos princípios da pessoalidade e 
da capacidade contributiva (artigo 145, § 1º).
13. Destarte, o sigilo bancário, como cediço, não tem caráter 
absoluto, devendo ceder ao princípio da moralidade aplicável de 
forma absoluta às relações de direito público e privado, devendo 
ser mitigado nas hipóteses em que as transações bancárias são 
denotadoras de ilicitude, porquanto não pode o cidadão, sob o 
alegado manto de garantias fundamentais, cometer ilícitos. Isto 
porque, conquanto o sigilo bancário seja garantido pela 
Constituição Federal como direito fundamental, não o é para 
preservar a intimidade das pessoas no afã de encobrir ilícitos.
14. O suposto direito adquirido de obstar a fiscalização tributária 
não subsiste frente ao dever vinculativo de a autoridade fiscal 
proceder ao  lançamento de crédito tributário não extinto.
15. In casu, a autoridade fiscal pretende utilizar-se de dados da 
CPMF para apuração do imposto de renda relativo ao ano de 
1998, tendo sido instaurado procedimento administrativo, razão 
pela qual merece reforma o acórdão regional.
16. O Supremo Tribunal Federal, em 22.10.2009, reconheceu a 
repercussão geral do Recurso Extraordinário 601.314/SP, cujo 
thema iudicandum restou assim identificado: "Fornecimento de 
informações sobre movimentação bancária de contribuintes, pelas 
instituições financeiras, diretamente ao Fisco por meio de 
procedimento administrativo, sem a prévia autorização judicial. Art. 
6º da Lei Complementar 105/2001." 17. O reconhecimento da 
repercussão geral pelo STF, com fulcro no artigo 543-B, do CPC, 
não tem o condão, em regra, de sobrestar o julgamento dos 
recursos especiais pertinentes.
18. Os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o sobrestamento 
de eventual recurso extraordinário, interposto contra acórdão 
proferido pelo STJ ou por outros tribunais, que verse sobre a 
controvérsia de índole constitucional cuja repercussão geral tenha 
sido reconhecida pela Excelsa Corte (Precedentes do STJ: AgRg 
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nos EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, 
julgado em 13.05.2009, DJe 27.05.2009; AgRg no Ag 
1.087.650/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 18.08.2009, DJe 31.08.2009; AgRg no REsp 
1.078.878/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
18.06.2009, DJe 06.08.2009; AgRg no REsp 1.084.194/SP, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
05.02.2009, DJe 26.02.2009; EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no 
REsp 805.223/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta 
Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 24.11.2008; EDcl no AgRg no 
REsp 950.637/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 13.05.2008, DJe 21.05.2008; e AgRg nos EDcl no REsp 
970.580/RN, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 
05.06.2008, DJe 29.09.2008).
19. Destarte, o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento da 
repercussão geral do thema iudicandum, configura questão a ser 
apreciada tão somente no momento do exame de admissibilidade do 
apelo dirigido ao Pretório Excelso.
20. Recurso especial da Fazenda Nacional provido. Acórdão 
submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 
08/2008.
(REsp 1134665/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 25/11/2009, DJe 18/12/2009)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. QUEBRA DE SIGILO FISCAL. 
LANÇAMENTO. POSSIBILIDADE. TEMA DECIDIDO SOB O 
REGIME DO ART. 543-C DO CPC.
1. Não ocorreu violação do direito líquido e certo do impetrante.
Isso porque a Primeira Seção desta Corte Superior de Justiça, no 
julgamento do REsp 1.134.665/SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 
18/12/2009, firmou o orientação no sentido de que a Lei n. 
8.021/90 e a Lei Complementar n. 105/2001, cuja incidência é 
imediata, possibilitam a quebra do sigilo bancário sem prévia 
autorização judicial, para fins de constituição de crédito tributário 
não extinto.
2. No mesmo sentido: AgRg no AREsp 385.653/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
17/10/2013, DJe 24/10/2013; AgRg no REsp 1441676/PE, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
21/10/2014, DJe 29/10/2014.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no RMS 46.050/MT, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 04/12/2014)

Assim, por estar em consonância com o entendimento jurisprudencial acima 

demonstrado, não merece reparos a decisão recorrida.
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Acrescente-se, por pertinente, que a sentença de piso fez registrar, com base no 

acervo fático-probatório dos autos, a observância pelo ente fiscal das exigências legais ao realizar 

a fiscalização combatida. Confira-se o trecho respectivo extraído do inteiro teor do acórdão (fl. 

99):

A Administração Fazendária, com base nos poderes que lhe foram 
outorgados, vislumbrou a ocorrência de indícios de 
irregularidades, supostamente praticadas pela Impetrante, razão 
pela qual instaurou procedimento administrativo, a fim de verificar 
os fatos com maior acuidade. Consta, ainda, que vem procedendo 
segundo as diretrizes inscritas no Decreto nº 3724.

Por fim, a título de reforço, ressalte-se que, conforme noticiado no sítio no 

Supremo Tribunal Federal, em 24/02/2016, o Plenário daquela Corte reconheceu que o disposto 

no artigo 6º da LC 101/01 não ofende o direito ao sigilo bancário  (RE 601.314/SP, Relator 

Ministro Edson Fachin).

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0098069-2 REsp 1.141.548 / SP

Números Origem:  200161000168810       2008092629

EM MESA JULGADO: 08/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : JOSÉ LEONARDO SOBRINHO
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ MATTHES

EDUARDO MARQUES JACOB E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ LEONARDO SOBRINHO
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ MATTHES E OUTRO(S)

EDUARDO MARQUES JACOB
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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